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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012929-52.2014.815.0000
Origem : 16ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relator                      : Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  Convocado  em 
substituição a Desa. Maria das Graças Morais Guedes) 
Agravante  : Bradesco Saúde S/A
Advogado : Clavio de Melo Valencia Filho
Agravado : Sinha Gilo Indústria e Comércio de Alimentos Ltda

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL.  DECISÃO  AGRAVADA  CUMPRIDA 
PELO  AGRAVANTE.  AUSÊNCIA DE  NOVO  DESPACHO 
DO JUIZ SINGULAR. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

Interesse recursal é pressuposto necessário ao conhecimento 
de  todo  e  qualquer  recurso,  no  caso  de  sua  ausência,  o 
recurso não deve ser conhecido.

Vistos etc.

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto pelo Bradesco 
Saúde S/A contra decisão prolatada pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Comarca da 
Capital nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada em face da 
Sinha Gilo Indústria e Comércio de Alimentos Ltda.

Na decisão agravada o Juízo  a quo  determinou que a parte 
autora/agravante  emendasse  a  inicial,  acostando  aos  autos  via  do  contrato 
assinado pelas partes e testemunhas, sob pena de indeferimento.
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Nas  razões  recursais,  fls.  02/12,  o  agravante  alega  a 
executoriedade  do  título  executivo,  que  preencheu  os  requisitos  suficientes  à 
propositura da demanda executiva e que no contrato de seguro é prescindível  a 
assinatura das testemunhas.

Requer o deferimento da liminar com efeito suspensivo, e, no 
mérito, seja julgado procedente o agravo para determinar o prosseguimento do 
feito executório com o título executivo formado na presente execução, julgando 
prescindível a necessidade da assinatura das testemunhas.

É o relatório.

D e c i d o .

Cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
singular que, nos autos da Execução de Título Extrajudicial, ordenou a intimação 
do autor,  ora  agravante,  para  que procedesse na juntada do contrato  assinado 
pelas partes e testemunhas, sob pena de indeferimento.

Observo que o presente recurso se mostra inadmissível, uma 
vez que a decisão recorrida foi devidamente cumprida pelo agravante, já que este 
através  da petição  de  fl.  138  requereu a  juntada  do contrato  firmado entre  as 
partes,  fls.  139/147,  aos  autos  da  ação  principal,  e  não  houve  qualquer  novo 
pronunciamento do Juízo a quo.

Pois  bem,  o interesse  recursal,  pressuposto  necessário  ao 
conhecimento de todo e qualquer recurso, desdobra-se no binômio necessidade-
utilidade, ou seja,  exterioriza-se por meio da necessidade de se buscar a reforma 
da  decisão  que  afetou  negativamente  sua  esfera  jurídica e  pela  utilidade 
resultante da possibilidade de se obter, com a modificação da decisão impugnada, 
uma melhor proteção ao direito vindicado.

No  caso  em  comento,  a  falta  de  interesse  recursal  está 
claramente caracterizada, diante da ausência de qualquer despacho ou decisão do 
juiz singular após a juntada do contrato aos autos, assim não há decisão que tenha 
afetado negativamente a esfera jurídica do recorrente. Sendo seu ato de agravar a 
decisão incompatível com o cumprimento desta.

Ante  a  ausência  de  interesse  recursal,  não  conheço  do 
recurso. 

Com essas  considerações,  nego  seguimento  ao  agravo  de 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012929-52.2014.815.0000         Decisão 2



instrumento, nos moldes do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJPB, em 13 de novembro de 2014. 

Dr. Marcos Coelho de Salles
  Juiz Convocado/Relator 
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